
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.535.736 - DF (2015/0125654-9)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL S/A 
ADVOGADOS : CARLOS JOSE MARCIERI 
  GUSTAVO AMATO PISSINI 
  JOÃO EVANGELISTA BATISTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : LUCIANO PEREIRA BEZERRA 
ADVOGADOS : LUCIO MARLON GRIEBELER 
  RODRIGO DANIEL DOS SANTOS E OUTRO(S)
INTERES. : BANCO DE BRASÍLIA S/A - BRB 
ADVOGADO : RODRIGO DANIEL DOS SANTOS E OUTRO(S)
INTERES. : BANCO BMG SA 
ADVOGADO : RENAN DE ALMEIDA JUNIOR E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. CONTRATOS BANCÁRIOS. 
EMPRÉSTIMO. DESCONTOS EM FOLHA DE PAGAMENTO. DÉBITO 
EM CONTA-CORRENTE. LIMITAÇÃO. PERCENTUAL DE 30% (TRINTA 
POR CENTO). DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO DO AGRAVO. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA ÀS RAZÕES DA DECISÃO 
OBJURGADA. SÚMULAS 284/STF E 182/STJ.
1. O entendimento do Tribunal de origem não está em consonância com a 
orientação do STJ, no sentido de que a retenção de salário do correntista, para 
fins de saldar débito relativo a contrato de mútuo bancário, ainda que conste 
cláusula autorizativa, não se reveste de legalidade, porquanto a instituição 
financeira pode buscar a satisfação de seu crédito pelas vias judiciais.
2. O STJ vem consolidando o entendimento de que os descontos de mútuos em 
conta-corrente devem ser limitados a 30% (trinta por cento) dos rendimentos do 
correntista, aplicando, analogicamente, o entendimento para empréstimos 
consignados em folha de pagamento (EDcl no AgRg no AREsp 34.403/RJ, Rel. 
Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 6/6/2013, DJe 17/9/2013).
3. A parte agravante colaciona jurisprudência que contraditoriamente ratifica o 
decisum objurgado, estabelecendo a limitação de descontos de empréstimo 
bancário ao percentual de 30% (trinta por cento) sobre o vencimento do 
recorrido. Outrossim, a agravante também deixou de atacar especificamente os 
fundamentos da decisão vergastada e de realizar o devido cotejo entre os julgados 
paradigmas. Dessarte, incide na hipótese dos autos o óbice das Súmulas 284/STF 
e 182/STJ.
4. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell 
Marques, Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 13 de outubro de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.535.736 - DF (2015/0125654-9)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL S/A 
ADVOGADOS : CARLOS JOSE MARCIERI 
  GUSTAVO AMATO PISSINI 
  JOÃO EVANGELISTA BATISTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : LUCIANO PEREIRA BEZERRA 
ADVOGADOS : LUCIO MARLON GRIEBELER 
  RODRIGO DANIEL DOS SANTOS E OUTRO(S)
INTERES. : BANCO DE BRASÍLIA S/A - BRB 
ADVOGADO : RODRIGO DANIEL DOS SANTOS E OUTRO(S)
INTERES. : BANCO BMG SA 
ADVOGADO : RENAN DE ALMEIDA JUNIOR E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão que desproveu o recurso.

A parte agravante sustenta, em síntese (fl. 599/e-STJ):

  
Neste sentido, a jurisprudência uníssona da Quarta Turma é no 

sentido da possibilidade do desconto das parcelas do empréstimo mediante débito 
em conta, exatamente para reduzir o risco e diminuir os encargos, sob pena de 
inegável locupletamento, posto o tomador há muito ter sido beneficiado pelos 
valores do empréstimo.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Regimental.

É o relatório. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.535.736 - DF (2015/0125654-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 6.2.2015.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, o Tribunal de origem, ao decidir 

a questão, consignou (fl. 514/e-STJ): 

A limitação dos descontos a 30% dos rendimentos do mutuário 
restringe-se aos empréstimos consignados em folha de pagamento, não 
alcançando aqueles efetuados em conta corrente, por autorização do mutuário, e 
que são inconfundíveis com penhora.

Extrai-se do excerto acima transcrito que o entendimento do Tribunal de origem 

não está em consonância com a orientação desta Corte Superior, no sentido de que a retenção 

de salário do correntista, para fins de saldar débito relativo a contrato de mútuo bancário, 

ainda que conste cláusula autorizativa, não se reveste de legalidade, porquanto a instituição 

financeira pode buscar a satisfação de seu crédito pelas vias judiciais. 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
BANCÁRIO. CONTRATO DE CHEQUE ESPECIAL. RETENÇÃO DO 
SALÁRIO DO CORRENTISTA. ILEGALIDADE. MANUTENÇÃO DO 
DESCONTO. PERCENTUAL DE 30%. AUSÊNCIA DE RECURSO DA 
PARTE INTERESSADA.
1. A retenção de salário do correntista  para fins de saldar débito relativo 
ao contrato de cheque especial, ainda que conste cláusula autorizativa, 
não se reveste de legalidade, porquanto a instituição financeira pode 
buscar a satisfação de seu crédito pelas vias judiciais.
2. Manutenção do desconto no percentual de 30% do salário líquido do devedor, 
conforme determinado pelo tribunal de origem, em virtude da ausência de recurso 
do agravado.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 434.337/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 12/08/2014, DJe 19/08/2014)
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AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EMPRÉSTIMO BANCÁRIO. DESCONTO EM CONTA-CORRENTE. 
REQUISITOS PARA A CONCESSÃO DE TUTELA ANTECIPADA. 
INOVAÇÃO RECURSAL. LIMITAÇÃO DO DESCONTO EM 30%.
POSSIBILIDADE. ART. 461, § 6º, DO CPC. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 282/STF.
1. Não se admite inovação recursal em agravo regimental, tendo em vista o 
instituto da preclusão consumativa.
2. Quando previsto, o débito em conta-corrente em que é creditado o 
salário é modalidade de garantia de mútuo obtido em condições mais 
vantajosas, não constituindo abusividade, razão pela qual não pode ser 
suprimido por vontade do devedor. Referido débito deve ser limitado a 
30% (trinta por cento) dos vencimentos do servidor.
3. O requisito do prequestionamento é satisfeito quando o Tribunal a quo emite 
juízo de valor a respeito da tese defendida no especial.
Súmula n. 282 do STF.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 513.270/GO, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 20/11/2014, DJe 25/11/2014)

AGRAVO REGIMENTAL. SUSPENSÃO DE DESCONTO DE PARCELAS 
DE EMPRÉSTIMO BANCÁRIO EM CONTA SALÁRIO. 
IMPOSSIBILIDADE DE DESCONTO SUPERIOR A 30% DOS 
RENDIMENTOS DA CORRENTISTA. MULTA DIÁRIA A SER 
APLICADA EM EVENTUAL DESCUMPRIMENTO DA 
DETERMINAÇÃO. VALOR FIXADO. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ.
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 282/STF.
1. A revisão das astreintes, em sede de recurso especial, só é viável nos casos 
em que o valor fixado for irrisório ou exorbitante.
Incidência da Súmula n. 7/STJ.
2. Aplica-se o óbice previsto na Súmula n. 282/STF quando as questões 
suscitadas no recurso especial não tenham sido debatidas no acórdão recorrido 
nem, a respeito, tenham sido opostos embargos declaratórios.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 228.648/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 06/02/2014, DJe 14/02/2014)

Aliás, saliente-se que esta Corte Superior vem consolidando o entendimento de 

que os descontos de mútuos em conta-corrente devem ser limitados a 30% (trinta por cento) 

dos rendimentos do correntista, aplicando, analogicamente, o entendimento para empréstimos 

consignados em folha de pagamento. 

A propósito:  

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL - 
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EXISTÊNCIA DE OBSCURIDADE NO DECISUM HOSTILIZADO - 
ACLARATÓRIOS PARCIALMENTE ACOLHIDOS, SEM EFEITOS 
INFRINGENTES - AÇÃO CIVIL PÚBLICA - DÉBITO EM CONTA 
CORRENTE - ACÓRDÃO DESTE ÓRGÃO FRACIONÁRIO QUE NEGOU 
PROVIMENTO AO AGRAVO REGIMENTAL E MANTEVE HÍGIDA A 
DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL.
INSURGÊNCIA DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA.
1. Acórdão hostilizado que enfrentou, de modo fundamentado, os aspectos 
essenciais à resolução da lide, mormente acerca da legitimidade ativa do 
Ministério Público para a propositura de ação civil pública, pois a demanda foi 
proposta com base nos "interesses individuais homogêneos" dos 
consumidores/usuários de serviço bancário, tutelados pela Lei nº 8.078, em seu 
art. 81, parágrafo único, inciso III, sendo a defesa dos consumidores uma das 
finalidades primordiais do Ministério Público, nos termos dos arts.
127 da CF e 21 da Lei 7.327/85. Precedentes.
2. Incidência do enunciado da súmula 211/STJ ante a ausência de 
prequestionamento ao artigo 1º da Lei nº 10.820/2003. A tese jurídica em torno do 
mencionado dispositivo legal somente foi invocada quando do recurso especial, 
constituindo verdadeira inovação recursal. Precedentes.
3. Corte local que limitou os descontos de mútuo em conta corrente, aplicando, 
analogicamente, o entendimento para empréstimos consignados em folha de 
pagamento. Esclarecimento quanto ao entendimento firmando no âmbito do STJ. 
Manutenção da limitação no percentual de 30% em observância ao princípio da 
vedação ao non reformatio in pejus 4. Embargos de declaração parcialmente 
acolhidos, sem efeitos infringentes.
(EDcl no AgRg no AREsp 34.403/RJ, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 
QUARTA TURMA, julgado em 06/06/2013, DJe 17/09/2013)

AGRAVO REGIMENTAL - AÇÃO CIVIL PÚBLICA - DESCONTO 
AUTOMÁTICO PARA AMORTIZAR DÉBITO DECORRENTE DE 
CONTRATO DE MÚTUO - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 
PROVIMENTO AO AGRAVO, MANTENDO HÍGIDA A DECISÃO DE 
INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL.
INSURGÊNCIA DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA.
1. Violação do artigo 535 do CPC não configurada. Acórdão hostilizado que 
enfrentou, de modo fundamentado, todos os aspectos essenciais à resolução da 
lide.
2. Incidência do enunciado da súmula 211/STJ ante a ausência de 
prequestionamento ao artigo 1º da Lei nº 10.820/2003. A tese jurídica em torno do 
mencionado dispositivo legal somente foi invocada quando do recurso especial, 
constituindo verdadeira inovação recursal. Precedentes.
3. Legitimidade ativa do Ministério Público para a propositura de ação civil 
pública, pois a demanda foi proposta com base nos "interesses individuais 
homogêneos" dos consumidores/usuários de serviço bancário, tutelados pela Lei 
nº 8.078, em seu art. 81, parágrafo único, inciso III.
A defesa dos consumidores constitui uma das finalidades primordiais do 
Ministério Público, nos termos dos arts. 127 da CF e 21 da Lei 7.327/85. 
Precedentes.
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4. Tribunal de origem que, com amparo nos elementos de convicção dos autos e 
mediante a análise das cláusulas contratuais, declarou abusiva estipulação de 
desconto automático de débito decorrente de contrato de mútuo nas contas 
correntes dos mutuários.
Impossibilidade de reenfrentamento do acervo fático-probatório e da análise de 
cláusulas contratuais ante os óbices das súmulas 5 e 7/STJ.
5. Corte local que aplicou, analogicamente, o entendimento para empréstimos 
consignados. Manutenção da limitação no percentual de 30% em observância ao 
princípio da vedação ao non reformatio in pejus.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 34.403/RJ, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 09/04/2013, DJe 18/04/2013)

Finalmente, insta ressaltar que a parte ora agravante colaciona jurisprudência 

que contraditoriamente ratifica o decisum objurgado, estabelecendo a limitação de descontos 

de empréstimo bancário ao percentual de 30% (trinta por cento) sobre os vencimentos da 

parte recorrida. Nesse quadro, a parte recorrente também deixou de atacar especificamente 

os fundamentos da decisão recorrida e de realizar o devido cotejo analítico entre os julgados 

paradigmas. Dessarte, incide na hipótese dos autos o óbice das Súmulas 284/STF e 182/STJ.

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0125654-9 REsp 1.535.736 / DF

Números Origem:  00213809520098070001  20090111682479  20090111682479RES

PAUTA: 13/10/2015 JULGADO: 13/10/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS ALPINO BIGONHA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LUCIANO PEREIRA BEZERRA
ADVOGADOS : RODRIGO DANIEL DOS SANTOS E OUTRO(S)

LUCIO MARLON GRIEBELER
RECORRIDO : BANCO DE BRASÍLIA S/A - BRB
ADVOGADO : RODRIGO DANIEL DOS SANTOS E OUTRO(S)
RECORRIDO : BANCO DO BRASIL S/A
ADVOGADOS : CARLOS JOSE MARCIERI

JOÃO EVANGELISTA BATISTA E OUTRO(S)
GUSTAVO AMATO PISSINI

RECORRIDO : BANCO BMG SA
ADVOGADO : RENAN DE ALMEIDA JUNIOR E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Sistema Remuneratório e Benefícios

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL S/A
ADVOGADOS : CARLOS JOSE MARCIERI

JOÃO EVANGELISTA BATISTA E OUTRO(S)
GUSTAVO AMATO PISSINI

AGRAVADO : LUCIANO PEREIRA BEZERRA
ADVOGADOS : RODRIGO DANIEL DOS SANTOS E OUTRO(S)

LUCIO MARLON GRIEBELER
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INTERES. : BANCO DE BRASÍLIA S/A - BRB
ADVOGADO : RODRIGO DANIEL DOS SANTOS E OUTRO(S)
INTERES. : BANCO BMG SA
ADVOGADO : RENAN DE ALMEIDA JUNIOR E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell Marques, Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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